
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.283 - MA 
(2015/0089468-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALBERTO SALASSIER DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUÇAS JUNIOR  - MA006755 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. REQUISITOS. ART. 41 DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA N. 83 DO STJ. CONDENAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA. N. 7 
DO STJ. NULIDADE. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
PROVA DO PREJUÍZO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não é inepta a denúncia que preenche todos os requisitos 
do art. 41 do CPC. 

2. "É possível o encerramento da instrução processual 
antes que todas as testemunhas arroladas pela defesa sejam ouvidas, 
visto que, conforme esclarece o art. 222, §§ 1º e 2º, do Código de 
Processo Penal, a expedição de carta precatória não suspende a 
instrução criminal, podendo, inclusive, após o prazo determinado para a 
precatória, realizar-se o julgamento" (HC 149.249/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 16/06/2015). 

3. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer a absolvição ou a desclassificação do delito, demandaria o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial. Incidente o enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte. 

4. Para o reconhecimento da nulidade, necessária a 
demonstração do efetivo prejuízo processual sofrido pela defesa, o que 
não ocorreu no caso em questão.

5. No que toca à concessão de habeas corpus de ofício, 
esta demanda a ocorrência de flagrante ilegalidade, situação que não se 
verifica na hipótese.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.283 - MA 
(2015/0089468-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALBERTO SALASSIER DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUÇAS JUNIOR  - MA006755 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão por mim proferida em que 

neguei provimento ao agravo em recurso especial porque o acórdão recorrido estava 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte e pela incidência da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ.

O agravante alega, inicialmente, negativa de prestação jurisdicional, pois 

não foi examinado no decisum se é dispensável ou não a referência expressa ao dolo 

na denúncia. Diz, assim, que é possível a concessão de habeas corpus de ofício. 

Nesse contexto, insiste na inépcia da denúncia.

Afirma, também, que é inaplicável a Súmula 7/STJ, uma vez que a 

matéria de fundo é de natureza indisponível. Aduz que a incidência da súmula determina 

a transcrição das provas, das falas das testemunhas e trechos que justificam o decreto 

condenatório.

Reitera o cerceamento de defesa, porque não cumprida carta precatória 

antes de sentenciado o feito. Afirma que demonstrou o prejuízo, porque a testemunha 

apesar de comparecer não foi ouvida.

Por fim, sustenta que é necessária a desclassificação do delito para 

roubo circunstanciado, sendo necessária a aplicação do verbete n. 7 da Súmula do 

STJ.

Pleiteia, ainda, a concessão de habeas corpus de ofício, com base no art. 

654, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.283 - MA 
(2015/0089468-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O recurso não prospera. 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma da 

decisão agravada. Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum, o qual fica mantido: 

"No que diz respeito à alegação de inépcia da denúncia, o 
acórdão considerou:

Registre-se, ademais, por relevante, que a inicial 
acusatória preenche os requisitos exigidos pela norma 
legal, ao expor claramente o fato criminoso, qualificar os 
acusados, classificando o crime a eles imputado e, ainda 
que dispensável, arrolar as testemunhas a serem ouvidas, 
preservando o tão reclamado direito de defesa. (fl. 811).

Com efeito, verifica-se que esse entendimento encontra-se 
em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de 
que a "peça acusatória que descreve, de forma satisfatória e objetiva, a 
conduta delituosa, e, como consequência, permite a perfeita 
compreensão da imputação e possibilita o exercício do contraditório, 
atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal e não pode 
ser adjetivada de inepta" (REsp 1.374.213/MG, Rel. Ministro Campos 
Marques - Desembargador convocado do TJ/PR, Quinta Turma, DJe 
19.8.2013). No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. AFASTAMENTO.

1. A controvérsia não pressupõe o reexame de 
matéria fático-probatória, mas sim da fundamentação 
empregada pelo Tribunal de origem no que se refere à 
inépcia da denúncia quanto ao crime de associação para o 
tráfico imputado aos réus. Não incidência da Súmula 7 
desta Corte.

2. A teor do art. 41 do CPP, não é considerada 
inepta a denúncia que descreve satisfatoriamente o fato tido 
por delituoso, apontando os indícios de materialidade e 
autoria, bem como narrando de forma suficiente a atuação 
do réu e as implicações decorrentes de sua ação 
criminosa. Precedentes.

3. "Se, após toda a análise do conjunto 
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fático-probatório amealhado aos autos ao longo da 
instrução criminal, já houve um pronunciamento sobre o 
próprio mérito da persecução penal (denotando, ipso facto, 
a plena aptidão da inicial acusatória), não há mais sentido 
em se analisar eventual inépcia, mácula condizente com a 
própria higidez da denúncia" (AgRg no AREsp 559.766/DF, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015).

4. Agravo a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.500.066/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, DJe 24/9/2015). 

Quanto ao alegado cerceamento de defesa por ausência de 
oitiva de testemunha de defesa, pois encerrada a audiência de instrução e 
julgamento antes da juntada a carta precatória, incide o verbete n.  83 da 
Súmula do STJ. Com efeito, firme nesta Corte o entendimento de que "É 
possível o encerramento da instrução processual antes que todas as 
testemunhas arroladas pela defesa sejam ouvidas, visto que, conforme 
esclarece o art. 222, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Penal, a 
expedição de carta precatória não suspende a instrução criminal, 
podendo, inclusive, após o prazo determinado para a precatória, 
realizar-se o julgamento" (HC 149.249/PE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, DJe 16/06/2015). 

A propósito, dentre muitos outros: RHC 48.121/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 06/11/2014.

Em relação à inexistência de provas para condenação, 
seria inevitável o revolvimento do conjunto probatório carreado aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial. A referida 
vedação encontra respaldo no enunciado 7 da Súmula desta Corte, 
verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSÃO. REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. NOVA DOSIMETRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O exame da pretensão recursal, de insuficiência 
das provas da autoria, implica a necessidade de 
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos 
autos. Súmula n. 7 do STJ.

2. A Corte de origem não reproduziu os depoimentos 
das testemunhas; limitou-se a registrar  a formação do seu 
convencimento e as impressões que teve a partir da análise 
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das transcrições, o que impossibilita a revaloração das 
provas nesta instância extraordinária.

[...]
5. Agravo regimental parcialmente provido para 

afastar a valoração negativa das consequências do crime e 
reduzir a pena imposta ao agravante (AgRg no AREsp 
513.090/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 19/05/2016). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO POR FURTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA NA FORMA QUALIFICADA. 
ABSOLVIÇÃO DE UM CO-RÉU E DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA FURTO SIMPLES PARA O OUTRO CO-RÉU. 
PROVA DA MATERIALIDADE E AUTORIA. MODIFICAÇÃO. 
DOSIMETRIA DA PENA. DISSÍDIO PRETORIANO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
- A Corte de origem condenou os co-réus concluindo 

que restou caracterizado o crime de furto qualificado de 
energia elétrica, em razão do concurso de pessoas. Rever 
essa premissa importa em incursão no conteúdo 
fático-probatório carreado aos autos, tarefa inviável em 
recurso especial, ex vi do verbete n. 7 da Súmula deste 
Tribunal. Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

- O Enunciado n. 7 da Súmula do STJ ainda é 
aplicável em relação à dosimetria da pena base, porquanto 
a pretensão da defesa, quando alega a 
desproporcionalidade da pena aplicada, é a reanálise das 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal, o que se revela inadmissível na via do recurso 
especial por demandar revisão do conteúdo 
fático-probatório dos autos.

- O óbice da Súmula n. 7/STJ também incide quanto 
ao dissídio jurisprudencial.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
608.735/ES, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, DJe 29/4/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

I. Afastar a conclusão das instâncias de origem, 

Documento: 1566972 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  6 de 5



 
 

 

quanto à presença de indícios de autoria e materialidade 
para a condenação, implicaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via do 
Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

II. A Corte de origem deixou assente que o lastro 
condenatório fundou-se tanto no inquérito, quanto nas 
provas produzidas durante a fase processual. Rever tal 
entendimento implica adentrar o universo fático-probatório 
dos autos.

III. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
457.084/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, DJe 31/3/2014).

No tocante à afirmada nulidade dos atos posteriores à 
audiência de instrução e julgamento, porque pendente de cumprimento 
precatória da defesa, o Tribunal de origem está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, que já se posicionou no sentido de que para o 
reconhecimento da nulidade, necessário o atendimento dos requisitos, 
quais sejam, a arguição no momento oportuno e a comprovação do 
efetivo prejuízo, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos, 
conforme consignando no aresto recorrido (fls. 811/812).

A corroborar esse posicionamento, os seguintes julgados:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. ART. 222 DO CPP.  INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHA POR CARTA PRECATÓRIA. SÚMULA 
273/STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.  
AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
no sentido de que "na hipótese de oitiva de testemunha que 
se encontra fora da jurisdição processante, a expedição da 
carta precatória não suspende a instrução criminal, razão 
pela qual o togado singular poderá dar prosseguimento ao 
feito, em respeito ao princípio da celeridade processual, 
procedendo à oitiva das demais testemunhas, ao 
interrogatório do acusado e, inclusive, ao julgamento da 
causa, ainda que pendente a devolução da carta pelo juízo 
deprecado" (AgRg no RMS 33361/ES, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 
18/09/2012). Assim, estando o acórdão recorrido em 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incide a Súmula 83 desta Corte, aplicável por 
ambas as alíneas autorizadoras.

2.  A intimação é feita da expedição da carta 
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precatória, competindo a parte acompanhar o seu 
cumprimento. Nesse sentido, a Súmula 273 desta Corte, 
segundo a qual intimada a defesa da expedição da carta 
precatória, torna-se desnecessária intimação da data da 
audiência no juízo deprecado.

3.  No processo penal, em obediência ao princípio 
pas de nullité sans grief  (art. 563), não se declara a 
nulidade de ato sem a comprovação do prejuízo, e, no caso, 
o agravante não demonstra que prejuízo teria sofrido, 
limitando-se a assertivas vazias de descumprimento do rito 
processual, sem infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido quanto ao fato de que deixou de fornecer os 
endereços corretos das testemunhas de defesa que 
pretendia fossem ouvidas, por precatória, contribuindo para 
a sua não localização, bem como de que não suscitou a 
suposta nulidade no momento processual oportuno.

4.    Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 
521.272/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/12/2015). 

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
REEXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PAS DE NULITTÉ SANS GRIEF. 
SÚMULA 83 DO STJ.

[...]
2. Na fase do iudicium accusationis, não se admite a 

incursão sobre o mérito da acusação, sob pena de usurpar 
a competência do Tribunal do Júri, juízo natural 
constitucionalmente instituído para julgar os crimes dolosos 
contra a vida.

3. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que, em obediência ao princípio pas de nulitté sans grief, 
que vigora em nosso ordenamento, não se declara nulidade 
de ato se dele não resulta prejuízo para nenhuma das 
partes. Precedentes. 

4. Ao afastar a nulidade da sentença de pronúncia, 
uma vez que não se vislumbrou a alegada ocorrência de 
prejuízo, o Tribunal  e origem revelou perfeita sintonia com o 
que vem sendo reiteradamente decidido por esta Corte. 
Aplicação do enunciado da Súmula 83 desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
675.964/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, DJe 04/02/2016).

Por fim, quanto à alegação de ausência de nexo de 
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causalidade, por isso necessária a desclassificação do delito para roubo 
circunstanciado, incidente o verbete n. 7 da Súmula do STJ. Com efeito, o 
acolhimento da pretensão recursal, no ponto, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se viabiliza em recurso. 
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

[...]
3. Rever o entendimento consignado pelas 

instâncias ordinárias com vistas a justificar a 
desclassificação do crime demandaria imprescindível 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 do STJ.

4. Conforme disposição dos arts. 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, quando o 
recurso interposto estiver fundado em dissídio pretoriano, 
deve a parte colacionar aos autos cópia dos acórdãos em 
que se fundamenta a divergência, bem como realizar o 
devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e 
objetiva a suposta incompatibilidade de entendimentos e a 
similitude fática entre as demandas, situação que não 
ocorreu nos autos.

5. Agravo regimental não provido (AgInt no AREsp 
837.813/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 22/06/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO NA FORMA TENTADA. 
INEXISTÊNCIA DO RESULTADO MORTE. DOLO DE 
MATAR. PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

[...]
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 

entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo 
quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se 
verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
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III - No caso em tela, busca-se a desclassificação do 
crime imputado ao paciente, latrocínio tentado, para roubo 
tentado duplamente majorado.

IV - Uma vez que o eg. Tribunal a quo inferiu - de 
maneira devidamente fundamentada - que houve a intenção 
do agente de matar, infirmar a condenação do paciente com 
vistas à desclassificação do delito demandaria, 
necessariamente, o amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de habeas 
corpus (precedentes do STF e do STJ).

Habeas corpus não conhecido (HC 338.427/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
03/02/2016).

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, inc. IV, 
alínea “a”, do Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código de 
Processo Penal, nego provimento ao recurso especial. "

Anoto que não procede a alegação do agravante de ausência de 

prestação de jurisdicional, porquanto o decisum enfrentou todas as questões postas, 

embora de forma desfavorável à sua pretensão. Ressalta-se que "omissão no julgado e 

entendimento contrário ao interesse da parte são conceitos que não se confundem" 

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 28.8.2012). 

No que toca à concessão de habeas corpus de ofício, esta demanda a 

ocorrência de flagrante ilegalidade, situação que não se verifica na hipótese. No sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

[..]
2. "A concessão de habeas corpus de ofício demanda a 

verificação, de plano, por parte exclusivamente do julgador, da ocorrência 
de flagrante ilegalidade ao direito de locomoção, conforme disposição do 
art. 654, § 2º, do CPP, situação que não se verifica na espécie." (AgRg no 
AREsp 586.729/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 11/12/2015.) 
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3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl nos EDcl 
no Ag 1.325.182/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 30.3.2016). 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0089468-2 AREsp 690.283 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00209640720138100001  0083142014  0256002014  0384602014  1482802014  
209640720138100001  230512013  256002014  35122013  384602014  83142014  
84672013

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBERTO SALASSIER DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUÇAS JUNIOR  - MA006755 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
CORRÉU    : JACKIEUDSON SILVA VALE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO SALASSIER DE CARVALHO NETO 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUÇAS JUNIOR  - MA006755 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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